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STF mantém restrições a 
indicações políticas 

O
Supremo Tribunal  Fe-
deral  (STF)  declarou  
nesta  quarta-feira  que  
as restrições para indi-

cações políticas previstas na Lei 
das Estatais são constitucionais, 
com um placar de 8 votos a 3.  
Executivos  que  estão  nos  car-
gos, contudo, não serão destituí-
dos, o que representa uma vitó-
ria importante para o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. 

A  maioria  dos  ministros  do  
STF considerou que a legislação 
é um avanço na governança de 
empresas públicas e reduz inter-
ferências indevidas nessas insti-
tuições.  Com  a  decisão,  ficam  
proibidas  nomeações  políticas  
futuras  para  cargos  de  chefia  
em empresas públicas, socieda-
des  de  economia  mista  e  suas  
subsidiárias.  As  regras  valem  
para  conselhos  de  administra-
ção e diretorias. A corrente ven-
cida avalia que a lei criou restri-
ções desproporcionais e acabou 
penalizando indevidamente pes-
soas  envolvidas  em  atividades  
políticas.

A Lei das Estatais foi promul-
gada em 2016, no governo do en-
tão  presidente  Michel  Temer  
(MDB), e veda as indicações de 
ministros de Estado, secretários 
estaduais e municipais, dirigen-
tes de partidos políticos, servido-
res comissionados do alto esca-
lão da administração  pública e  
representantes de agências regu-
ladoras.  Também  impõe  uma  
quarentena  de  36  meses  para  
quem tiver participado de cam-
panha política.

Até a conclusão do julgamen-
to,  valeu a liminar do  ministro 
do  STF  aposentado  Ricardo  
Lewandowski, atual ministro da 
Justiça  e  Segurança  Pública,  

que abriu caminho para o presi-
dente Lula fazer as indicações li-
vremente. A decisão vigora des-
de março de 2023.

O Supremo decidiu ainda que 
o  governo  não precisará  rever  
indicações passadas.  Com isso,  
dirigentes  de  empresas  impor-
tantes  serão  poupados,  como  
Banco do Brasil, Correios, Ban-

co do Nordeste, Caixa Econômi-
ca e  Petrobras.  A  proposta  foi  
costurada  pelo  ministro  Dias  
Toffoli e encampada por unani-
midade. O ministro Luís Roberto 
Barroso, presidente do STF, afir-
mou que a substituição de dire-
tores que já estão nos cargos po-
deria  criar  uma  “instabilidade  
indesejável” e prejudicar a conti-
nuidade de políticas públicas.

CHUVAS NO RS

O  Congresso  derrubou  par-
cialmente veto do presidente Lu-
la na Lei Orçamentária Anual de 
2024 e  retomou R$ 3,6  bilhões  
em emendas  parlamentares.  O  
veto havia  atingido  verbas  que 
eram resultado de um acordo po-

lítico, o que irritou o Congresso. 
As emendas parlamentares das 
comissões temáticas, mas foram 
turbinadas  e  passaram  a  ser  
usadas como moeda de troca pe-
las cúpulas da Câmara e do Se-
nado nas negociações internas.

O Tribunal Superior Eleitoral 
decidiu, por unanimidade que o 
Cidadania deve devolver R$ 1,5 
milhão ao Tesouro Nacional por 
uso irregular de dinheiro públi-
co em 2019. O valor corresponde 
a 9,97% dos recursos do Fundo 
Partidário recebidos pela legen-
da naquele ano. O partido infor-
mou que  não  foi  notificado  da 
decisão, mas que vai adotar to-
dos os recursos cabíveis e, ao fi-
nal  do  julgamento,  vai  cumprir  
as determinações da Corte. A le-
genda afirmou que as irregulari-
dades  correspondem  à  gestão  
do ex-deputado federal Roberto 
Freire,  que  deixou o  cargo  no  
ano passado. Hoje, Comte Bitten-
court é o presidente. 

Maioria considerou que Lei das Estatais é um avanço na governança 
de empresas públicas e reduz interferências indevidas nas instituições

Decisão derruba liminar de Lewandowski que vigora desde março de 2023

GUSTAVO MORENO / STF /CP

COMO VOTARAM

A favor de restrições a
indicações políticas
n Luiz Fux: “Foi uma vontade 
parlamentar quase que unísso-
na, votada por todos os parti-
dos. Se existe algo que nós deve-
mos ter deferência é a essa si-
tuação em que os próprios políti-
cos entendem que eles não de-
vem, nessas condições, exercer 
essas atividades.” 
n André Mendonça 
n Kassio Nunes Marques
n Dias Toffoli
n Alexandre de Moraes
n Luís Roberto Barroso

n Edson Fachin
n Cármen Lúcia
Contra restrições a
indicações políticas
n Flávio Dino: “Não existe cano-
nização por concurso público e 
não existe demonização pela 
participação na política. É falsa 
a ideia de que qualquer indica-
ção ‘técnica’ resultará em um 
padrão mais alto de probidade 
do que uma indicação política.”
n Ricardo Lewandowski (apo-
sentado)
n Gilmar Mendes
n Luiz Fux

Congresso retoma R$ 3,6 bilhões
VETO PRESIDENCIAL

Cidadania deve 
devolver valores
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